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APRESENTAÇÃO

Estamos na décima primeira edição do e-book “Avaliação, Políticas e Expansão 
da Educação Brasileira”. Foram selecionados 77 artigos e estes, separados em 
3 volumes. O objetivo em organizar esta coligação foi dar visibilidade a temas 
contemporâneos que envolvem e discutem a educação, sobretudo, voltados as 
temáticas da avaliação e políticas educacionais e expansão da educação brasileira.

Neste Volume XI, são 27 artigos englobando o ensino fundamental e médio, 
trazendo embates sobre o processo de alfabetização, ensino de matemática, saúde, 
meio ambiente, metodologias, currículo, políticas públicas e relatos de experiências.

No Volume XII são 26 artigos subdivididos em 4 partes distintas, sendo a 
primeira, em torno do Ensino Superior; a segunda, Formação de Professores; a 
terceira, Educação de Jovens e Adultos (EJA); e por fim, História e Política.

E no décimo terceiro volume, são 24 artigos, organizados em 3 partes: 
Educação Infantil; Uso de Tecnologias na Educação e; Educação e Diversidade. 
Os artigos apresentam resultados de pesquisas conforme objetivo deste e-book, 
abordando temáticas atuais dentro de cada uma destas partes.

Sejam bem-vindos ao e-book “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira 11” e boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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RESUMO: Sendo a avaliação algo essencial e 
indissociável a prática educativa, uma vez que, 
por meio dela, se pode repensar e reestruturar 
o processo de ensino de matemática de modo 
a favorecer a aprendizagem dos alunos, pensar 
a respeito das concepções que influenciam o 
ato de se avaliar torna-se primordial. Nesse 
sentido, esse trabalho tem por objetivo discutir 
a partir das práticas de avaliação observadas 
durante o período de Estágio Supervisionado 
III, a influência de algumas correntes filosóficas 
sobre o pensar e o fazer pedagógico em 
matemática e, por conseguinte, as ideologias 
que sustentam a avaliação dessa disciplina. Os 
dados apresentados são referentes à pesquisa 
bibliográfica realizada à luz de autores como 
Pavanello e Nogueira (2006); Santos (2008), 
Borges et al. (2008), Dias e Santos (2008),  
Buriasco (1999) e Menino (2004), assim como 
a aplicação, observação, correção e análise 

de instrumentos avaliativos implementados em 
turmas do primeiro ano do Ensino Médio de 
uma escola Estadual do Município de Maringá- 
PR, no ano de 2018. Os resultados mostram 
que se faz necessário refletir a respeito de 
novos métodos de avaliação de modo que 
essa forneça aos discentes condições de 
construir conhecimento a partir de sua própria 
atividade cognoscitiva apoiada nos conteúdos 
matemáticos trabalhados em sala de aula. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Matemática. 
Concepções de Matemática. Avaliação. Ensino 
Médio. 

ABSTRACT: Since the evaluation is something 
essential and inseparable from the educational 
practice, once it is possible to rethink and 
restructure the process of teaching mathematics 
in order to favor the students' learning, to think 
about the conceptions that influence the act of 
being evaluation becomes paramount. In this 
sense, this paper aims to discuss the influence 
of some philosophical currents on pedagogical 
thinking and doing in mathematics and, therefore, 
the ideologies that support the evaluation of this 
discipline. The data presented are related to 
the bibliographical research carried out in the 
light of authors such as Pavanello and Nogueira 
(2006); Santos (2008), Borges et al. (2008), 
Dias and Santos (2008), Buriasco (1999) and 
Menino (2004), as well as the application, 

mailto:sandradantonio@hotmail.com
mailto:pgptorelli@gmail.com
mailto:wlt_10@hotmail.com
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observation, correction and analysis of evaluative instruments implemented in first year 
classes of a State School of Maringá-PR, in the year 2018. The results show that it is 
necessary to reflect about new methods of evaluation so that it provides the students 
with the conditions to build knowledge from their own cognitive activity based on the 
mathematical contents worked in the classroom class.
KEYWORDS: Mathematics Education. Concepts of Mathematics. Evaluation. High 
school.

INTRODUÇÃO

A avaliação é, sem dúvida, algo indissociável a prática educativa e essencial a 
ela, pois fornece ao professor informações relevantes quanto ao progresso ou não 
de seus alunos, com relação às expectativas e objetivos traçados no início de seu 
trabalho; possibilita o repensar a respeito das ações e práticas pedagógicas escolhidas 
pelo docente; bem como permite aos estudantes a oportunidade de, a partir de seu 
desempenho, verificar se existem lacunas em seu aprendizado concedendo-lhes a 
chance de, não só, estarem atentos a elas, como também minimizá-las ou até mesmo 
saná-las a partir da interação com o professor e com seus pares. 

No entanto, quando olhamos para a prática de sala de aula percebemos que, 
longe de se constituir como um instrumento de reflexão a respeito da prática docente, 
sendo capaz de gerar mudanças significativas na forma como os discentes a encaram 
e a descrevem, a avaliação continua a ser seletiva e exclusiva. Especialmente quando 
se trata do ensino de Matemática, servindo apenas para selecionar, classificar, rotular, 
controlar e, dar subsídios ao professor para, muitas vezes, decidir a trajetória escolar 
de seus alunos (BURIASCO, 1999).

Para Pavanello e Nogueira (2006), as decisões a respeito da avaliação alicerçam-
se nas concepções que os professores têm com relação à Matemática. Dessa forma, 
nesse trabalho procuraremos discutir a influência dessas concepções no processo 
de ensino de Matemática a partir das práticas de avaliação observadas durante o 
período de Estágio Supervisionado em turmas do primeiro ano do Ensino Médio.

CONCEPÇÕES MATEMÁTICAS: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE 
AVALIAÇÃO

De acordo com Caraça (1999, apud PAVANELLO e NOGUEIRA, 2006), há 
pelos menos duas formas de se conceber a Matemática: como um conhecimento 
pronto, acabado e harmonioso em que os diferentes assuntos tratados nessa Ciência 
relacionam-se logicamente e se desenvolvem de maneira progressiva e ordenada; ou 
como uma Ciência em que se procura entender como o conhecimento matemático foi 
sendo elaborado no decorrer da História, bem como o que influenciou tal elaboração.

Segundo a primeira vertente, a ótica de consolidação da Matemática como um 
conhecimento com fim em si mesmo leva-nos a pensar tal Ciência como algo finito 
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e já consolidado, conduzindo a processos de pensamento puramente mecânicos em 
que os procedimentos seriam o foco principal.  Já, a segunda vertente – a de uma 
Matemática construída historicamente ao longo do tempo, sendo fruto das elaborações 
humanas – nos conduz a refletir a respeito de uma Ciência viva e em construção, 
na qual reflexões, dúvidas, hesitações, contradições e erros fazem parte de seu 
constructo, nesse sentido o foco está na consolidação e construção de conceitos, 
não apenas nos procedimentos.

De acordo com Pavanello e Nogueira (2006, p. 32): 

Optando-se pelo primeiro dos paradigmas anteriormente descritos, concebe-se a 
matemática como um produto e, portanto, o fazer matemática tem como objetivo o 
seu avanço enquanto ciência, atrelado à busca de novos resultados nesse campo 
do conhecimento.

Enquanto que o segundo paradigma nos leva a pensar: 

[...] a matemática constituída, tanto pelos próprios meios de produção do 
conhecimento (conjecturar, intuir, representar, estimar, simular, modelar, propor 
e resolver problemas) como pelos resultados desse processo (conceitos, regras, 
princípios, algoritmos, teoremas). Deriva dessa opção conceber-se o fazer 
matemática como realizar atividades lógico-matemáticas que permitam estabelecer 
relações matemáticas em situações que surgem da realidade em que se está 
inserido (PAVANELLO E NOGUEIRA, 2006, p. 32). 

Assim, antes de refletirmos a respeito da avaliação sob essas duas vertentes, 
temos de pensar o que rege o processo de ensino e de aprendizagem segundo essas 
perspectivas. Para aqueles que se familiarizam com a primeira concepção, há uma 
crença de que cabe aos matemáticos desenvolverem os conceitos e ao professor 
apresentá-los aos alunos, nesse caso, o ato de ensinar e aprender Matemática se 
reduz à transmissão dos conhecimentos elaborados, sem a necessidade de atividades 
contextualizadas, investigativas ou de situações problemas que possibilitem aos 
discentes pensar, buscar soluções para os problemas. Basta que os alunos memorizem 
e repitam os procedimentos apresentados pelo docente, até que consigam reproduzi-
los, para que se conclua se os mesmos apresentam ou não domínio do conhecimento 
(PAVANELLO e NOGUEIRA, 2006). 

Para os que consideram a Matemática como uma construção humana, 
proveniente das necessidades históricas e sociais presentes na realidade:

[...] o processo de ensinar/aprender matemática passa a ser concebido como 
aquele no qual o aprendiz constrói o conhecimento a partir de sua própria atividade 
cognoscitiva, atividade esta que se apoia nos conteúdos. Nesse sentido, o objetivo 
fundamental desse processo é garantir que o aprendiz elabore, desenvolva 
e construa estratégias que lhe permitam enfrentar novas situações-problema 
(PAVANELLO e NOGUEIRA, 2006). 

A aprendizagem da Matemática segundo essa vertente torna professor e aluno 
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responsáveis pelo ato de aprender e de ensinar. Não há, portanto, papel principal, mas 
sim, a consciência por parte do docente que sua função é a de estimular o discente 
a pensar, elaborar hipóteses, conjecturar, discutir com os colegas suas conjecturas, 
testá-las e validá-las, isto é, a de estimular o aluno a encontrar a solução para os 
problemas ou situações matemáticas apresentadas. Nesse sentido, essa prática 
estimula os discentes a interagir com o professor e com seus pares. Revela também, 
a necessidade do trabalho com situações contextualizadas, sejam estas internas ou 
externas a Matemática.

De acordo com Pavanello e Nogueira (2006, p. 34), dever-se-ia haver uma 
posição intermediária entre ambas as concepções descritas haja vista que:

[...] a matemática não está apenas na mente do homem e nem apenas no mundo e 
seu ensino deve ser tal que, partindo daquilo que é observável, isto é, de situações 
problema contextualizadas, conduza o pensamento do aprendiz, paulatinamente, 
às abstrações características da matemática. Porque, apesar de ter sua origem 
nas coisas do mundo concreto, a matemática é constituída essencialmente de 
abstrações e generalizações.

Nesse sentido, o aprender/ensinar Matemática estaria diretamente relacionado 
ao ato de informar e de formar. Informar no sentido de se tornar ferramenta para a 
atuação diária do indivíduo no mundo e formar na condição de fornecer aos alunos 
subsídios que lhes possibilitem estruturar seu pensamento e tornar ágio seu raciocínio 
dedutivo (SANTALÓ, 1996 apud PAVANELLO e NOGUEIRA, 2006).

Após discutir tais concepções podemos pensar a respeito das formas de avaliação 
segundo cada uma dessas vertentes e de sua implicação no ensino, visto que, não 
há como dissociá-las. Há aqui, portanto, duas formas de se pensar a avaliação. A 
avaliação classificatória e a avaliação formativa.

A avaliação classificatória ligada à primeira concepção apresentada a respeito 
da Matemática é, sem dúvida, a mais utilizada em sala de aula. Tal avaliação segue 
os parâmetros da aplicação direta de procedimentos, do emprego imediato de 
fórmulas e de questões que reforçam o ato de efetuar e calcular. Segundo Pavanello 
e Nogueira (2006, p. 36-37), esse é um tipo de avaliação “que não só seleciona os 
estudantes, mas os compara entre si e os destina a um determinado lugar numérico 
em função das notas obtidas”. Ideia corroborada por Buriasco (1999), para a autora 
tal concepção de avaliação 

[...] tem servido para selecionar, classificar, rotular, controlar e, através dela, o 
professor decide, muitas vezes, a trajetória escolar do aluno. Na maioria das vezes, 
os alunos são estimulados a se dedicarem a uma memorização desarticulada 
e que, por sua falta de sentido, tende a desaparecer logo após as sessões de 
avaliação do rendimento escolar.

A avaliação formativa delimitada a partir da segunda concepção a respeito da 
Matemática procura unificar os processos de ensino e aprendizagem. Seu objetivo 
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é o de ajudar o docente a compreender o processo de pensamento do aluno face 
a uma dada situação proposta. Seu foco não está, portanto, no erro como algo que 
nivela ou classifica, mas assume o erro como fonte de interpretação e compreensão 
dos processos mentais dos discentes. Desse modo, o erro deixa de ter uma função 
contabilística – quanto mais erros, maior a sanção – e passa a constituir-se como 
uma poderosa fonte de informação, quer para o professor, quer para o próprio aluno 
(SANTOS, 2008).

Para Borges (2008, p. 86), de acordo com essa concepção de avaliação

[...] o professor deverá trabalhar como um mediador no processo de edificação do 
conhecimento dos alunos. Sua ação no âmbito pedagógico deverá estar voltada 
para o entendimento dos processos sociocognitivos dos estudantes, procurando 
estabelecer uma ligação entre os diversos fatores que constituem esses processos, 
como as experiências sociais dos alunos e a vivência cultural trazida por eles.

Ainda de acordo com o autor, “ao conceber a avaliação como mediação da 
aprendizagem nega-se o fato de que o aluno deva simplesmente fazer ou repetir 
tarefas para que ocorra a construção de seus conhecimentos” (p. 86). 

Nesse sentido, pensar a respeito do ato de se avaliar requer pensar acerca das 
concepções que temos a respeito da Matemática, pois serão esses pressupostos que 
nortearão nossa ação docente em sala de aula, bem como que delimitarão as formas 
de avaliar e pensar a respeito da avaliação.

PENSANDO AS PRÁTICAS AVALIATIVAS A PARTIR DO ESTAGIO 
SUPERVISIONADO

O período de Estágio Supervisionado é, para o licenciando, essencial a fim 
de que este se prepare para, em um futuro próximo, lecionar na Educação Básica. 
Essa disciplina permite ao aluno-mestre experiências docentes das quais esse pode 
refletir e construir sua identidade profissional, de forma que esteja mais confortável e 
familiarizado com o ambiente escolar e a prática docente. O licenciando ainda tem a 
possibilidade de ponderar sobre as práticas de ensino e de aprendizagem das quais 
vivenciou, aproveitando as que julga serem pertinentes/significativas e modificando 
ou adaptando as que considera que podem ser aperfeiçoadas.

Neste período da graduação é que o aluno-mestre é convidado a refletir sobre 
práticas de ensino, como a avaliação. 

Menino (2004) descreve três instrumentos que proporcionam à avaliação um 
caráter mais dinâmico e significativo ao aluno e faz menção às formas como esses 
instrumentos podem ser utilizados pelo professor em sala de aula. Tais avaliações 
assumem um papel mais dinâmico em que tanto o docente como o discente, podem 
refletir sobre o ensino e a aprendizagem pautados nos resultados qualitativos dessas 
avaliações.

O teste em duas fases, proposto por Menino (2004), é realizado em dois 
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momentos distintos: a primeira fase é realizada em sala de aula com tempo limitado; a 
segunda fase possui um caráter diferenciado sendo realizada num período de tempo 
mais alargado, normalmente uma semana. Após a primeira fase, o professor avalia 
previamente a produção apresentada, classificando os erros e orientando o aluno em 
forma de apontamentos que devem ser claros a ponto de fazer com que o discente 
tenha a oportunidade de refletir, analisar e retomar conceitos.

A diferença primordial entre uma avaliação escrita e a avaliação em duas fases 
está em seu objetivo central o aprendizado do aluno. Tanto na primeira fase, a de 
análise e observações realizadas pelo professor, quanto na segunda fase, em que 
com base nas orientações realizadas pelo docente, o aluno terá a possibilidade de 
pesquisar informações que o auxiliem a superar essas dificuldades buscando ajuda 
do professor sempre que achar conveniente. 

Esse tipo de avaliação denota um caráter diferente ao erro, sendo esse a 
motivação para superação de dificuldades, seja do discente com relação a conceitos 
estudados, seja do docente com relação a forma de tratar esses conceitos o que dá 
abertura a um processo de interação professor-aluno mais rico e significativo. Ao 
final, como esperado, o professor deve atribuir uma classificação perante a avaliação, 
levando em conta a primeira e segunda fases e a evolução entre elas.

O relatório escrito, conforme Menino (2004, apud VARANDAS, 2000), é uma 
produção na qual o aluno descreve, analisa e critica uma dada situação posta pelo 
professor referente a algum conceito trabalhado. Este tipo de avaliação oferece ao 
aluno a possibilidade do registro de seu pensamento, bem como a articulação de 
ideias, ao mesmo tempo em que permite a crítica sobre os processos utilizados. 

Há ainda a possibilidade de agrupar diversos trabalhos produzidos pelos 
discentes no decorrer de um período em forma de portefólio. Neste, em comum acordo 
entre professor e alunos, compõe-se uma coleção de trabalhos que ambos julguem 
importantes durante o processo de aprendizagem. Ao optar pelo portefólio o professor 
terá fornecer aos alunos algumas indicações que conduzam ao desenvolvimento 
de diversos níveis de reflexão: documentação (escolhi este trabalho porque...); 
comparação (este trabalho enriquece o meu portefólio porque...); e integração (meu 
dossiê revela um progresso porque...) (MENINO, 2004 apud LAMBDIN e WALKER, 
1994).

Assim, o portefólio em si não é o foco, mas, sim, o que o estudante aprendeu ao 
produzi-lo, sob os olhos da avaliação reflexiva. Assim, é uma coleção sistematizada 
intencional de trabalhos dos estudantes que conta um pouco da história do seu 
esforço, progresso e das suas realizações nas aulas de Matemática, durante certo 
período de tempo (BONA e BASSO, 2013).

Com base nesses pressupostos sobre as formas de avaliação, selecionamos 
algumas questões presentes em avaliações aplicadas durante a disciplina de Estágio 
Supervisionado III, do curso de Licenciatura em Matemática, da Universidade Estadual 
de Maringá no ano de 2018. Tais avaliações foram planejadas pelos licenciandos sob 
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a orientação do professor titular da turma na qual o estágio realizou-se. Há, contudo 
que se descrever, que tanto a prática desenvolvida pelos estagiários em sala de aula, 
quanto os instrumentos de avaliação aplicados aos discentes não foram realizadas 
de maneira autônoma, mas sim, seguindo estritamente as regras estabelecidas 
pelo professor titular. Pretende-se com estas questões apresentar as experiências 
vivenciadas, destacando pontos positivos e negativos a serem considerados.

Em uma das avaliações aplicadas, foi proposto o exercício a seguir: “Resolva 
a equação modular . Ao término da resolução um dos alunos indicou 
como resposta o conjunto solução S = . Tal resposta não contempla o 
resultado inteiro , tendo em vista que ambas as frações poderiam ser 
simplificadas. Porém, não poderia ser considerada incorreta.  Contudo, a questão 
fora considerada errada pelo professor titular, pois segundo sua afirmação não há 
como se considerar correta uma resolução na qual o discente não consiga simplificar 
uma simples fração. Nesse caso, mesmo contrariados zeramos a questão, pois essa 
foi a determinação do professor.

Na questão acima, o erro não é considerado como algo que possibilita o 
desenvolvimento do aluno, permitindo que ultrapasse suas dificuldades e a correção 
do professor não valoriza o conhecimento que o aluno possui, haja vista que o discente 
atingiu o objetivo proposto para a questão – desenvolvendo corretamente todas as 
passagens da equação modular de acordo com o conteúdo visto em sala.

Para Buriasco (1999), o importante não é o resultado, pronto e acabado, mas 
considerações que acompanhem o trabalho da escola nas diferentes fases, sempre 
levando em conta uma questão fundamental já posta por alguém: se avalia o importante 
ou se transforma em importante o que se avalia? 

A questão a seguir foi adaptada de um vestibular da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa e proposta sob a escrita: “Em um telefone residencial, a conta mensal 
para as ligações locais é dada por uma função do tipo y = 𝑎𝑎 + 𝑎, em que x é o número 
de chamadas mensais e y é o total a ser pago, em reais. No mês de abril, houve 20 
chamadas e a conta mensal foi de 50 reais. Já no mês de maio, houve 30 chamadas, 
e a conta mensal foi de 75 reais. Qual total a ser pago no mês com 50 chamadas?”.

Podemos ver que na questão acima há preocupação em contextualizar o 
conceito de função afim a partir de uma possível aplicação, mostrando ao aluno que 
o tema em questão está presente em sua realidade. Era esperado que os discentes 
utilizassem os dados fornecidos pelo exercício e obtivessem a resposta a partir da 
lei da função afim encontrada, porém, um aluno respondeu o exercício utilizando o 
conceito de regra de três simples, minimizando o volume de cálculos e fornecendo 
o valor correto para o exercício proposto. Tal questão, no entanto, fora considerada 
pelo professor titular como incorreta e, sua justificativa para zerar a questão foi a de 
que o aluno não utilizou do conceito de função para encontrar a resposta. Mesmo 
após argumentarmos com o professor titular que apesar de o aluno utilizar outro 
caminho encontrara a resposta correta e, por isso, não poderíamos zerar a questão, 
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o mesmo notou a divergência de pensamentos a respeito da mesma e não permitiu 
que fizéssemos a correção.

Claramente, no exercício proposto não é expressa a necessidade de o aluno 
utilizar o conceito de função afim, e a resolução a partir da regra de três evidencia 
que o aluno estabeleceu relações além das esperadas. A atitude do professor em 
desconsiderar a resolução demonstra uma afinidade com a primeira vertente sobre 
o conceito de Matemática definida por Pavanello e Nogueira (2006), limitando a 
criatividade do aluno ao se deparar com um problema matemático. Tal postura, não 
incorpora também outras formas de avaliação como as descritas por Menino (2004). 
Em tal situação, o professor poderia valer-se de um relatório escrito no qual o aluno 
poderia descrever seu pensamento e, a partir de perguntas elaboradas pelo docente, 
relacionar seu raciocínio ao conteúdo trabalhado em sala.

Em meio a um dos trabalhos avaliativos, realizado individualmente, constava 
a seguinte questão: “Resolva a equação modular . O método de 
resolução de um dos alunos foi o esperado: analisou dois casos e resolveu as duas 
equações resultantes utilizando a fórmula de Bháskara, encontrando dois conjuntos 
soluções  e , e então, apresentou como solução final um conjunto . 
Em um dos cálculos foi percebido o erro -3+5=8, acarretando um elemento incorreto 
no conjunto solução. A orientação dada, foi a de atribuir a nota zero neste exercício.

É possível perceber durante as experiências escolares que o professor é aquele 
que aponta erros e acertos e transforma informações em conceitos classificatórios. 
Para Buriasco (1999), é preciso distinguir entre os erros gerados por mera distração 
ou cansaço e o erro que revela uma maneira de conhecer. Tal exercício seria melhor 
explorado na proposta de um relatório escrito, pois neste contexto, o aluno poderia 
descrever sua linha de raciocínio, evidenciar pontos fortes e justificar sua resolução. 

Dentre as experiências adquiridas em Estágio Supervisionado, houve a 
reafirmação de que a avaliação é um momento desgostoso ao aluno, que causa 
desconforto e pode ser utilizado de forma punitiva. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das observações e da vivência no Estágio Supervisionado, pudemos 
refletir a respeito da dificuldade encontrada pelos alunos do Ensino Médio, no geral e, 
especificamente dos do 1º ano com relação à Matemática. Tal dificuldade proveniente 
das defasagens referentes a conceitos de matemática dos anos anteriores é, ao invés 
de minimizada, agravada pela forma com a qual o professor desempenha seu papel 
em sala de aula.

No caso específico das avaliações há que se ressaltar que essa é um 
instrumento apenas classificatório e, longe de desempenhar um papel formativo no 
qual há uma abertura para o diálogo e o estabelecimento de trocas interativas entre 
docente-discente e entre discentes que os levem a reflexão a respeito de seus erros 
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e do papel importante que cada aluno desempenha em sala de aula. Essas apenas 
reforçam a função de um professor que tem nas mãos o poder de decidir a aprovação 
ou reprovação dos mesmos não levando em consideração sua trajetória.

Assim, os resultados mostram que se faz necessário refletir a respeito de nossas 
próprias concepções a cerca da Matemática, bem como de, a partir dessa reflexão, 
pensar em novos métodos de avaliação de forma a possibilitar aos discentes a 
oportunidade de construir conhecimento a partir de sua própria atividade cognoscitiva 
apoiada nos conteúdos matemáticos trabalhados em sala de aula. 
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